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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ISS. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. DECRETO-LEI N. 406/1968 E LEI COMPLEMENTAR N. 116/2003. 
LISTA ANEXA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte  firmou tese, em recurso repetitivo, Tema n. 132/STJ, segundo a qual é 
legítima a incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao 
DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987.
III – Na mesma assentada, restou decidido que é taxativa a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes 
apresentados com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para 
serviços congêneres.
IV – O Tribunal de origem concluiu que os serviços alvos de questionamento neste 
recurso são passíveis de tributação pela fazenda pública municipal, porquanto 
representam efetivo serviço prestado pela instituição financeira, com a devida 
contraprestação (preço) paga pelo correntista, portanto, sujeitos ao ISSQN. Rever tal 
entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de afastar a 
tributação, demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

Documento eletrônico VDA40498888 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/03/2024 13:23:24
Código de Controle do Documento: 760a1cb9-650a-42f1-8cfd-08bb9ace8cd5



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes 
apresentados com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para 
serviços congêneres.
IV – O Tribunal de origem concluiu que os serviços alvos de questionamento neste 
recurso são passíveis de tributação pela fazenda pública municipal, porquanto 
representam efetivo serviço prestado pela instituição financeira, com a devida 
contraprestação (preço) paga pelo correntista, portanto, sujeitos ao ISSQN. Rever tal 
entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de afastar a 
tributação, demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
recurso especial fundamentada na  Súmula n. 7/STJ. 

Sustenta o Agravante, em síntese, que não incidem os referidos óbices.
Isso porque É incontroverso no próprio acórdão do Tribunal local que 

entendeu pela incidência do ISS sobre as operações denominadas “adiantamento a 
depositantes”, “operações ativas”, “tarifas interbancárias”, “fornecimento de cheques e 
cartão magnético”, “descontos de duplicatas e cheques”.

Afirma que o Recurso Especial discute tão somente que as operações 
bancárias objeto de atuação pelo Fisco possuem natureza diversas das hipóteses 
elencadas na lista anexa à LC n.116/03. Ou seja, que ainda que se considere a 
interpretação extensiva da referida lista de serviços, a natureza das receitas das 
operações aqui questionadas não constitui fato gerador das operações previstas no rol 
da lista da LC 116/03, visto que as referidas rubricas se referem a atividade-meio, sem 
autonomia ou acessórias, não sujeitas ao referido imposto.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 1.239e.  
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Esta Corte firmou tese, em recurso repetitivo, Tema n. 132/STJ, segundo a 

qual é legítima a incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista 
anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987.

 
Na mesma assentada, restou decidido que é taxativa a Lista de Serviços 

anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS, admitindo-se, aos já 
existentes apresentados com outra nomenclatura, o emprego da interpretação 
extensiva para serviços congêneres.

O julgado restou assim ementado:
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TRIBUTÁRIO - SERVIÇOS BANCÁRIOS - ISS - LISTA DE SERVIÇOS - 
TAXATIVIDADE - INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é taxativa a 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de 
ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra nomenclatura, 
o emprego da interpretação extensiva para serviços congêneres.
2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp n. 1.111.234/PR, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 23/9/2009, DJe de 8/10/2009.)

 
O Tribunal de origem concluiu que os serviços alvos de questionamento 

neste recurso são passíveis de tributação pela fazenda pública municipal, porquanto 
representam efetivo serviço prestado pela instituição financeira, com a devida 
contraprestação (preço) paga pelo correntista, portanto, sujeitos ao ISSQN.

Desse modo, acolher a pretensão recursal, para verificar o enquadramento 
dos serviços bancários para fins de incidência do ISS, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, segundo a qual: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. 
AUTO DE INFRAÇÃO. RUBRICAS ALI CONSTANTES. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do REsp 
1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que, embora taxativa a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-Lei n. 406/1968, para efeito de incidência de ISS, admite-se o 
emprego da interpretação extensiva para serviços congêneres, 
independentemente da nomenclatura adotada.
2. Nos termos da Súmula 424 do STJ, "é legítima a incidência de ISS sobre 
os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL 406/1968 e à LC 
56/1987".
3. Hipótese em que o acórdão recorrido, adotando essa mesma diretriz 
jurisprudencial, com base na realidade fática descrita nos autos, decidiu que 
algumas das rubricas consideradas pelo auto de infração não representam 
receitas de prestação de serviços bancários sujeitos ao ISS, de modo que a 
revisão dessa conclusão exige o reexame de matéria fático-probatória, 
medida inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.529.603/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 5/5/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS SOBRE AS CONTAS 
CONTÁBEIS DE TARIFAS INTERBANCÁRIAS. EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. "A jurisprudência do STJ define que o exame da compatibilidade dos 
serviços previstos na Lista é da competência das instâncias ordinárias. 
Sendo assim, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da 
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incidência do ISS na espécie requer revolvimento do conjunto 
fáticoprobatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 1.611.422/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2020, DJe 5/10/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1856657/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2021, DJe 14/10/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. ISSQN. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADE DA 
CDA. SÚMULA 7/STJ. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C DO 
CPC/1973. ENQUADRAMENTO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, 
admite a conversão de embargos de declaração em agravo interno quando 
a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do 
reexame de questão já decidida." (EDcl no RE no AgRg nos EREsp 
1.303.543/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
DJe de 10/9/2019).
2. Diante do conteúdo meramente infringente dos presentes Embargos de 
Declaração, recebo-os como Agravo Interno.
3. Para acolher a pretensão deduzida no Recurso Especial, a fim de analisar 
a nulidade da CDA que lastreia a Execução Fiscal, bem como o alegado 
cerceamento de defesa, seria preciso reexaminar matéria de fato, 
providência obstada em Recurso Especial, em razão do óbice contido na 
Súmula 7/STJ.
4. No que concerne à incidência do ISS, verifica-se que a Corte de origem 
decidiu de acordo com o entendimento do STJ proferido no Recurso 
Especial Repetitivo 1.111.234/PR, da relatoria da Ministra Eliana Calmon, 
consoante o qual é possível a interpretação extensiva dos serviços 
legitimadores da incidência do ISS.
5. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
quanto ao correto enquadramento das atividades desenvolvidas pelo 
recorrente para fins de incidência ou não do ISS demanda, igualmente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em Recurso especial.
6. Embargos de Declaração recebidos como Agravo interno a que se nega 
provimento.
(EDcl no AREsp n. 1.717.771/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 16/11/2020, DJe de 24/11/2020.)
 
Ressalte=se que o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 
7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e 
provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. REDIRECIONAMENTO 
EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO 
QUE A EMPRESA NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria necessário 
o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel.
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem" 
(AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da pretensão 
recursal demanda novo exame das provas constantes dos autos, incidindo a 
Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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GEORGIA DE SÁ MELO GONÇALVES - PR097652
RENATA LAÍS DOMINGUES - PR097651

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADORES : CARLOS AUGUSTO MARTINELLI VIEIRA DA COSTA - PR015872

KARIN BERGIT JAKOBI - PR063199

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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